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PROJETO DE LEI Nº 045/2025, DE 06 DE JUNHO DE 2025.

Altera o artigo 2º da Lei Municipal nº 1.292/2025, de 29 de abril de 2025, que autoriza a substituição de cargo de Professor de Séries Iniciais por meio de Processo Seletivo Simplificado, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º O artigo 2º da Lei Municipal nº 1.292/2025 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º A contratação será realizada em caráter administrativo, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada uma única vez por igual período."

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes na Lei Municipal nº 1.292/2025.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 06 de junho de 2025.

Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,

Encaminhamos à elevada apreciação dessa Colenda Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que visa alterar o artigo 2º da Lei Municipal nº 1.292/2025, a qual autorizou a contratação temporária de um Professor de Séries Iniciais para substituição de servidora efetiva em Licença para Tratamento de Saúde.

Ocorre que, de forma imprevisível e lamentável, a servidora titular do cargo veio a falecer na presente data de 06 de junho de 2025, fato este que, embora não previsto no texto original da lei, impõe a necessidade de adequação legislativa, a fim de permitir a manutenção da contratação temporária da profissional atualmente em exercício da função.

Cabe destacar que a atual contratada foi selecionada a partir da lista vigente de processo seletivo simplificado, observando os princípios da legalidade, impessoalidade e da vinculação ao instrumento convocatório. A eventual interrupção contratual acarretaria prejuízos à continuidade dos serviços públicos educacionais, notadamente no que se refere à regularidade do ano letivo e ao atendimento dos alunos da rede municipal.

Assim, visando atender ao interesse público e garantir a continuidade do serviço educacional, propõe-se a alteração do artigo 2º para permitir a contratação por período certo de 12 (doze) meses, prorrogável uma única vez, nos moldes dos demais contratos administrativos temporários permitidos pelo ordenamento jurídico, com fundamento no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal.

A proposta também encontra respaldo no princípio da boa-fé objetiva e da confiança legítima, uma vez que a contratação ocorreu diante de um contexto de excepcional interesse público e com expectativa legítima de continuidade, respeitados os limites legais e a motivação administrativa.

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Edis, esperando sua aprovação.

Atenciosamente,

Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal









_1111298292.doc


1







7







 







D







E







 







A







B







R







I







L







 







D







E







 







1







9







9







6







S







A







N







T







A







D







O







 







S







U







L







M







A







R







G







A







R







I







D







A












